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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA — REFORMA EM ESCOLA ESTADUAL — APLICAÇÃO 
DO ART.227 DA CF E ART. 53 DO ECA — DEVER DO ESTADO  — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
— DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSO. 

— A educação, por ser um direito de todos e dever do estado (art. 205 da cf), deve ser  
prestada  de  forma  eficiente.  Não  há  falar  em  afronta  ao  princípio  da  separação  dos  
poderes  quando  o  judiciário  limita--se  a  determinar  o  cumprimento  de  mandamento  
constitucional  que  obriga  o  estado  a  garantir  condições  físicas  básicas  ao  adequado  
funcionamento das suas escolas. O princípio da reserva do possível,  eminentemente de  
caráter  financeiro,  não  pode  se  sobrepor  aos direitos  fundamentais  à  vida  e  à  saúde.  
Recurso  conhecido  e  desprovido.  Desprovimento.  (TJPB;  Ap-RN  0095740-
76.2012.815.2004;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda 
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 14/05/2014; Pág. 15)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento a ambos os recursos.

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Oficial  e Apelação Cível interposta pelo Estado da 
Paraíba em face de decisão do juízo da  1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, em razão da 
sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual.

Na decisão de fls. 124/129, o magistrado a quo julgou procedente o pedido, 
para condenar o Estado da Paraíba a proceder com a manutenção da Escola Estadual Gonçalves 
Dias, nos termos da inicial, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do trânsito em julgado da 
sentença para comprovar os autos o início da execução das obras e demais providências citadas 
acima, sob pena de fixação de multa diária em caso de descumprimento da ordem judicial.

O  Estado da Paraíba,  apresentou apelação cível,  fls.  133/140, alegando 
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violação ao princípio  da separação  dos  poderes  inserido pelo  art.  2º  da Constituição Federal  e 
sustentou a autonomia administrativa e orçamentária da Fazenda Pública Estadual,  sob pena de 
usurpação  da  função  executiva  quanto  à  separação  de  políticas  públicas.  Desta  feita,  requer  o 
provimento do presente recurso apelatório.

Contrarrazões, fls. 142/150.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 157/159, entendeu que não é o caso 
de intervenção como custus legis, devolvendo os autos a esta relatoria para regular prosseguimento 
do feito.

É o relatório. 

Voto.                                 

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba  ingressou  com  Ação  Civil 
Pública em desfavor do Estado da Paraíba, alegando que, em inspeção na escola da rede pública 
local, constatou, em vistoria realizada na Escola Estadual Gonçalves Dias, várias irregularidades de 
natureza grave,  tais  como: uso da quadra  de esportes  para a  realização  de festas  aos  finais  de 
semana e poluição sonora, funcionamento irregular do Programa Mais Edução e consumo de drogas 
nas proximidade da escola. 

Afirmou  ainda,  que  apesar  das  informações  prestadas  pela  Secretaria 
Estadual de Educação, a Promotoria entrou em contato telefônico com a unidade de ensino para 
aferir a realização das obras, pelo que foi informado que a estrutura da quadra havia cedido por 
completo no mês de junho, sem que houvesse sido realizado nenhuma manutenção da estrutura, 
além de diversas outras irregularidades.

Na ação, o Ministério Público cumula ao referido pedido condenatório de 
obrigação de fazer, e ainda, aplicação de multa em caso de descumprimento.

Em fundamento às pretensões objetivadas na Ação Civil Pública, o parquet 
alega, em síntese, que que é dever do Estado de acordo com o art. 227 da Constituição Federal 
assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à 
alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  á  dignidade,  ao  respeito,  à 
liberdade e a  convivência familiar  e comunitária,  além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Desta feita, analisando o caso em testilha, verifica a obrigação premente do 
Estado da  Paraíba  de  executar  as  obras  necessárias  para  o  conserto  das  graves  irregularidades 
detectadas na Escola Estadual de Ensino Gonçalves Dias, evitando assim, danos a integridade física 
e a própria vida dos diversos alunos que lá estudam.

O MM. Juiz  a quo, reconhecendo os argumentos esposados pelo Parquet 
Estadual,  jugou  procedente  o  pedido,  para  condenar  o  Estado  da  Paraíba  a  proceder  com  a 
manutenção da Escola Estadual de Ensino Gonçalves Dias, nos termos da inicial, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, sob pena de fixação de  multa diária.

E, realmente, outro não poderia ter sido o desfecho do processo.
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A  República  Federativa  do  Brasil  possui,  entre  seus  fundamentos,  a 
dignidade  da  pessoa  humana,  que  consiste  no  núcleo  axiológico  do  constitucionalismo 
contemporâneo. Representa, pois, o valor supremo que fundamenta a interpretação e a aplicação de 
toda a ordem normativa, sobretudo, dos direitos e das garantias fundamentais.

Com  efeito,  a  consagração  da  dignidade  da  pessoa  humana  em  nível 
constitucional representa o reconhecimento de que o ser humano não pode ser considerado reflexo 
da ordem, mas seu objeto supremo, de modo que o indivíduo deve servir de – nas palavras de 
Canotilho – “limite e fundamento do domínio político da República”.

Em outras  palavras,  os  poderes  públicos  devem não somente  observar  e 
proteger esse valor, mas também promover, mediante prestações materiais de índole positiva, os 
meios necessários ao alcance das condições mínimas indispensáveis a uma vida digna.

E, dentro desse contexto, o artigo 227 da Constituição da República, por sua 
vez, assinala que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

Não bastasse isso, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seu 
artigo  53,  inciso  I,  que  a  criança  e  o  adolescente  têm  direito  à  educação,  visando  ao  pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação pra o trabalho, 
assegurando-se-lhes igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

Mostra-se como dever do Estado prover os recursos necessários à efetiva 
garantia do acesso à educação, com o escopo de promover verdadeira inclusão social do estudante. 

Atestando a tese aqui suscitada, assim vem decidindo esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL.  Apelação  cível.  Ação  civil  pública.  Inconformismo do estado da 
Paraíba.  Reforma de escola estadual.  Precariedade verificada em relação à segurança e 
estrutura do imóvel. Vistoria realizada pela promotoria de defesa dos direitos da educação 
do ministério público. Risco à incolumidade física dos alunos e professores que frequentam 
a  instituição  de  ensino.  Ausência  de  violação  ao  princípio  da  separação  dos  poderes. 
Princípio  da  reserva  do  possível  afastado.  Conhecimento  do  reexame  necessário  e  da 
apelação. Desprovimento. A educação, por ser um direito de todos e dever do estado (art. 
205 da cf), deve ser prestada de forma eficiente. Não há falar em afronta ao princípio da 
separação  dos  poderes  quando  o  judiciário  limita--se  a  determinar  o  cumprimento  de 
mandamento constitucional  que obriga o estado a garantir  condições físicas básicas  ao 
adequado  funcionamento  das  suas  escolas.  O  princípio  da  reserva  do  possível, 
eminentemente de caráter financeiro,  não pode se sobrepor aos direitos fundamentais à 
vida e à saúde. Recurso conhecido e desprovido. Desprovimento. (TJPB; Ap-RN 0095740-
76.2012.815.2004; Primeira Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth 
Marinho Barbosa; DJPB 14/05/2014; Pág. 15)

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA 
DE QUADRA DE ESPORTES DE ESCOLA ESTADUAL EM SITUAÇÃO PRECÁRIA. 
RISCO  À  SAÚDE  E  À  INCOLUMIDADE  FÍSICA  DO  CORPO  DOCENTE  E 
DISCENTE. EDUCAÇÃO DE QUALIDADE. DIREITO SOCIAL GARANTIDO PELA 
CONSTITUIÇÃO  CIDADÃ.  DEVER  DO  ESTADO.  NECESSIDADE  DE 
OBSERVÂNCIA À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.  INOCORRÊNCIA.  POSTULADO DA RESERVA 
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DO POSSÍVEL AFASTADO. DESPROVIMENTO DE AMBAS AS IRRESIGNAÇÕES. 
Assim como a saúde e a segurança pública (arts. 196 e 144, da cf), a educação é direito de 
todos e dever do estado (art. 205 da cf), devendo, pela essencialidade do seu objeto, ser 
prestada,  acima  de  tudo,  de  forma  eficiente.  Se  o  poder  público  não  proporciona  as 
condições físicas básicas ao adequado funcionamento das suas escolas, está em falta com 
seu  dever  constitucional.  “art.  206.  O  ensino  será  ministrado  com base  nos  seguintes 
princípios:[... ]vii. Garantia de padrão de qualidade; ” (constituição federal). Não há falar 
em  afronta  ao  princípio  da  separação  dos  poderes  quando  o  judiciário  limita-se  a 
determinar  ao  estado  o  cumprimento  de  mandamento  constitucional,  impregnado  de 
autônoma força normativa. - “esta corte já firmou entendimento no sentido de que não 
ofende  o princípio da  separação  de  poderes  a  determinação,  pelo  poder  judiciário,  em 
situações excepcionais, de realização de políticas públicas indispensáveis para a garantia de 
relevantes  direitos  constitucionais.  Precedentes.  Agravo  regimental  desprovido”  (stf,  re 
634643 AGR, relator(a): Min. Joaquim barbosa, segunda turma, julgado em 26/06/2012, 
acórdão eletrônico dje-158 divulg 10-08-2012 public 13-08-2012). Tratando-se de pleito 
que visa propiciar condições minimamente decentes aos usuários de estabelecimento de 
ensino,  estando  a  pretensão  dentro  do  limite  do  razoável,  já  que  garantir  a  dignidade 
humana é um dos objetivos principais do estado democrático de direito, o princípio da 
reserva  do  possível  não  pode  ser  oposto ao  postulado  do  mínimo existencial.  “(...)  “a 
cláusula da reserva do possível não pode ser invocada pelo estado com a finalidade de 
exonerar-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações  constitucionais,  notadamente  quando, 
dessa  conduta  governamental  negativa,  puder  resultar  nulificação  ou  até  mesmo, 
aniquilação  de  direitos  constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de  essencial 
fundamentalidade. “ (stf. Arguição de preceito fundamental 45. Informativo 345) ” (tjdf; 
rec 2009.01. 1.157964-0; AC. 658.101; terceira turma cível; Rel. Des. Getúlio de moraes 
oliveira;  djdfte  05/03/2013;  pág.  170) -  prevalece  o entendimento de  que  é  possível  o 
controle judicial de políticas públicas, quando estiverem em perigo direitos fundamentais. - 
a escola sem estrutura apropriada para acolher as crianças e realizar as atividades escolares 
adequadamente, reduz-se a qualidade do ensino e do aprendizado, além de contribuir para 
o desinteresse do aluno e fomentar a evasão escolar. Com isso, impor obrigação de fazer 
não é interferência de um poder no outro, mas sim uma oportunidade de garantir aos filhos 
de uma sociedade carente o direito à educação, com um mínimo de qualidade. - “ (...) não 
há como acatar a alegação de que o estado não tem como atender a demandas desta ordem 
em virtude de ausência de dotação orçamentária própria ou que seu deferimento poderia 
resultar na inviabilização dos serviços públicos, porquanto se trata apenas de compelir o 
ente público a cumprir dever que a Carta Magna lhe impõe e assegura ao cidadão como 
direito fundamental, devendo a administração pública realocar recursos suficientes a fim de 
assegurar  acesso digno à educação,  bem como engendrar  políticas  públicas  de modo a 
suprir seu dever constitucional;. Recurso conhecido e desprovido. ” (tj-se. AC: 2011209189 
se,  relator:  desa.  Suzana  Maria  Carvalho  oliveira,  data  de  julgamento:  08/05/2012,  1ª. 
Câmara  cível)  (negritei).  (TJPB;  Rec.  0095744-16.2012.815.2004;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 17/02/2014; Pág. 12)
 
Assim, à vista das considerações acima ilustradas, mormente em razão da 

jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  NEGO  PROVIMENTO  A  AMBOS  OS  RECURSOS, 
mantendo a decisão em todos os seus termos. 

É como voto 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.
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João Pessoa, 21 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
                       Relator
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